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PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Nossos títulos e comentários em azul

Nossos destaques em vermelho
Anulação de acórdão do CNJ por ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa

CNJ E AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO EM PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO

O Plenário concedeu mandado de segurança para anular acórdão do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que considerara nulos todos os atos de nomeação de servidores públicos concursados do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso realizados após a expiração do prazo de validade da homologação dos resultados dos respectivos concursos. Entendeu-se afrontados os princípios do contraditório e da ampla defesa, haja vista que os impetrantes não teriam sido chamados para apresentar resposta no curso do processo administrativo que resultara em prejuízo à sua condição de servidores públicos. Destacou-se, ademais, que o art. 98 do Regimento Interno do CNJ o obrigaria a dar ciência aos eventuais interessados acerca da existência de procedimento pendente ou suscetível de influir nas respectivas pretensões individuais. Determinou-se que a autoridade coatora notifique os impetrantes sobre a existência de procedimento de controle administrativo instaurado contra eles, garantindo-lhes o direito de serem ouvidos, devendo ser mantidas as investiduras dos servidores nos seus cargos, sem prejuízo do reexame dos fatos por aquele Conselho. Precedente citado: MS 25962/DF (DJe de 20.3.2009). MS 27154/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 10.11.2010. (MS-27154) Plenário

Info do STF nº608  - 8 a 12  de novembro de 2010

Princípio da impessoalidade em lei estadual Aparenta - singulariza em excesso os beneficiários de programa estadual

ADI E PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE

Por vislumbrar aparente ofensa ao princípio da impessoalidade, o Tribunal concedeu medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Governador do Estado da Paraíba para suspender, com efeitos ex nunc, a Lei estadual 8.736/2009, que institui o Programa Acelera Paraíba, para incentivo aos pilotos de automobilismo nascidos e vinculados àquele Estado-membro. Entendeu-se que a lei impugnada singularizaria de tal modo os favorecidos que apenas uma só pessoa se beneficiaria com mais de 75% dos valores destinados ao programa. 

ADI 4259/PB, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.6.2010. (ADI-4259).  Plenário.

Info do STF nº 592 - 21 a 25 de junho de 2010
Comentário SR: Interessante decisão, pois aplica o princípio da impessoalidade, previsto para Administração pública no art.37 da CF à lei (ato legislativo).  A rigor, no caso, o princípio é da isonomia no tratamento pela lei, que se assemelha ao princípio da impessoalidade.
– 2009 – 
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PODER DE POLÍCIA E LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES – MAGISTRATURA – AUTONOMIA FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO – CONTROLE EXTERNO – ÓRGÃO DO PODER EXECUTIVO – IMPOSSIBILIDADE – INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI DE ALAGOAS 5.913/97

AUTONOMIA ADMINISTRATIVA DOS PODERES DA REPÚBLICA. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES - ADI N. 1.578-AL

Relatora: Min. Cármen Lúcia

EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 5.913/1997, do Estado de Alagoas. Criação da Central de Pagamentos de salários do Estado. Órgão externo. Princípio da separação de poderes. Autonomia Financeira e Administrativa do Poder Judiciário. Ação julgada procedente. 1. A Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB tem legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade em que se discute afronta ao princípio constitucional da autonomia do Poder Judiciário. 2. A ingerência de órgão externo nos processos decisórios relativos à organização e ao funcionamento do Poder Judiciário afronta sua autonomia financeira e administrativa. 3. A presença de representante do Poder Judiciário na Central de Pagamentos de Salários do Estado de Alagoas - CPSAL não afasta a inconstitucionalidade da norma, apenas permite que o Poder Judiciário interfira, também indevidamente, nos demais Poderes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

Info nº 541 - março a abril/2009 - Noticiado no Info nº 537
PRINCÍPIO DA SIMETRIA FEDERATIVA – CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO – PROCESSO ESPECIAL DE NOMEAÇÃO – MODELO FEDERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – VOTAÇÃO ABERTA – INVALIDADE

AGENTE PÚBLICO – CLASSIFICAÇÃO – NATUREZA ADMINISTRATIVA – NEPOTISMO – IRMÃO DO GOVERNADOR – SÚMULA VINCULANTE 13 – PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE – EFICÁCIA DIRETA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PLAUSABILIDADE DOS ARGUMENTOS – CONCESSÃO LIMINAR DE SUSTAÇÃO DE NOMEAÇÃO

“PRINCÍPIO DA SIMETRIA”. INOBSERVÂNCIA NA HIPÓTESE DE NOMEAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE CARGO - AG. REG. NA MED. CAUT. EM Rcl. N. 6.702-PR

Relator: Min. Ricardo Lewandowski

EMENTA: Agravo regimental em reclamação constitucional. Denegação de liminar. Ato decisório contrário à súmula vinculante 13 do STF. Nepotismo. Nomeação para o exercício do cargo de conselheiro do Tribunal de Contas do estado do Paraná. Natureza administrativa do cargo. Vícios no processo de escolha. Votação aberta. Aparente incompatibilidade com a sistemática da Constituição Federal. Presença do fumus boni iuris e do periculum in mora. Liminar deferida em plenário. Agravo provido. I - A vedação do nepotismo não exige a edição de lei formal para coibir a prática, uma vez que decorre diretamente dos princípios contidos no art. 37, caput, da Constituição Federal. II – O cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Paraná reveste-se, à primeira vista, de natureza administrativa, uma vez que exerce a função de auxiliar do Legislativo no controle da Administração Pública. III – Aparente ocorrência de vícios que maculam o processo de escolha por parte da Assembléia Legislativa paranaense. IV – À luz do princípio da simetria, o processo de escolha de membros do Tribunal de Contas pela Assembléia Legislativa por votação aberta, ofende, a princípio, o art. 52, III, b, da Constituição. V – Presença, na espécie, dos requisitos indispensáveis para o deferimento do pedido liminarmente pleiteado. VI – Agravo regimental provido.

Info nº 544 – abril/2009 - Noticiado no Info nº 537
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